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INTRODUÇÃO 

Este trabalho consta em seu capítulo inicial de uma 

revisão bibliográfica, onde se apresenta uma discussão sobre a 

estratificação social e a existência de um padrão diferenciado de 

determinação dos ordenados e salários, envolvendo de um lado os 

ocupados na produção e de outro, os ocupados nas atividades de 

gestão e administração da produção. A nossa intensão então, passa 

a ser a de, no transcorrer dos outros capitulas, procurar 

verificar em que medida este padrão diferenciado de fato se 

confirma na década de oitenta, visto ele ter sido observado no 

passado, ou mais especificamente, em meados dos anos sessenta e 

inicio dos anos setenta, que foi quando se deu o ''Milagre'' 

Brasileiro. 

No segundo capítulo é feita uma exposição acerca da 

década de oitenta, apresentando-se as trajetórias da Política 

Econômica, da Política Salarial e das Negociações Coletivas. A 

compreensão dessas trajetórias se fez necessária para nortear as 

discussões que são feitas no capítulo seguinte, quando são 

analisados os dados de renda, processados a partir da fonte 

básica de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). 

O terceiro capítulo, por sua vez, consta de uma análise 

do comportamento dos ordenados dos vários segmentos dos ocupados 

nas atividades de gestão e administração da produção (diretores e 

gerentes, chefia, ocupados de nível superior, ocupados de nível 



médio, ocupados na administração/vendas/finanças, ajudantes e 

auxiliares), frente ao dos ocupados na produção, dentro das três 

categorias profissionais estudadas metalúrgica, química e 

têxtil - no período compreendido entre 1982 e 1988. Maiores 

detalhamentos a respeito do processamento dos dados e da 

classificação das ocupações podem ser encontrados em anexo. 



CAPITULO I 

REVISÃO BIBLIOGRAFICA 

1.1 A Estratificação Social 

Bacha (1973) considera que a interpretação ortodoxa do 

esquema dicotOmico marxista sobre o processo de estratificação 

social numa sociedade capitalista, entende a existência de uma 

classe intermediária (a pequena burguesia enquanto resquíc1o 

feudal) como um fenômeno temporário que tende a desaparecer com o 

desenvolver das relações capitalistas de produção. Entretanto, a 

realidade evidencia que o desenvolvimento da acumulação 

capitalista, mesmo fazendo desaparecer essa pequena burguesia, 

gera o aparecimento de novos estratos sociais intermediários 

entre a classe dos proleLários e a classe dos capitalistas. 

Para Dahrendorf (1959, cap.II), a nova classe média 

(white-collar) agora constituida de trabalhadores assalariados, 

surge dentro de um duplo processo de desagregação: do trabalho e 

do capital. A desagregação do capital diz respeito à separação 

entre a propriedade e o controle, isto é, ao lado da classe 

proprietária surge uma classe executiva. A desagregação do 

trabalho está relacionada a uma modificação no conjunto do 

proletariado caracterizada por distinções crescentes entre os 

trabalhadores de acordo com suas qualificações. 

Essa nova classe aparece dividida em dois grupos: os 

burocratas, distribuidos entre diversos degraus segundo uma 

escala de posições hierárquicas; e os funcionários, localizados 



fora dessa hierarquia, que exercem as funções de escritório, 

vendedores, balconistas, técnicos, contadores, entre outros, as 

quais não se encontram diretamente ligadas à produção mas que 

também não envolvem posições de comando. 

De acordo com Dahrendorf, o relevante na caracterização 

da situação de classe é o poder da autoridade que distingue a 

posição de dirigente e de não-dirigente. Os proprietários, os 

executivos e os burocratas conformam a classe dirigente. Os 

funcionários e os trabalhadores de acordo com o nível de 

qualificação (não-qualificados, semiqualificados e qualificados), 

constituem a classe dirigida. Der.:.re os que nós chamamos por 

funcionários estão os "trabalhadores de escritório" quE· são os 

resultantes do processo de desqualificação de grande parcela do 

trabalho executado nos escritórios: 

"No princípio, o escritório era o local de trabalho mental, e a 
oficina o lugar do trabalho manual ... Mas uma vez que o próprio 
escritório sujeitou-se à racionalização, o contraste perdeu força. 
As funções de pensamento e planejamento tornam-se concentradas em 
grupos cada vez menores dentro do escritório, ao passo que para a 
massa dos demais empregados o escritório passou a ser o lugar do 
trabalho manual exatamente como no piso da fábrica" (Braverman, 
1977, p.267-268) 

Os gerentes, segundo Bacha, são a parcela da classe 

intermediária composta pelos executivos e burocratas. A 

autoridade é fundamental na tarefa gerencial, e a congruência dos 

interesses existentes entre os gerentes e os proprietários vem do 

fato dos gerentes procurarem manter seu status quo através da 

reprodução das relações de autoridade existentes e que lhes foi 

delegada pelos proprietários. Os gerentes estão profundamente 

envolvidos no cotidiano das empresas em seus mais diversos 



aspectos, concentrando o poder de decisão em suas respectivas 

áreas de atuação e, portanto, acabando por se comportar como 

verdadeiros proprietários. 

Ocio (1984, p.242~245) compreende que os altos 

burocratas, aqueles envolvidos nos cargos de direção, pertencem à 

burguesia ou à classe dominante por sua determinação econômica e 

estrutural de classe. Pertencem à burguesia porque ocupam o lugar 

do capital (detêm o poder de controle sobre o processo de 

trabalho) e participam, em diferentes níveis, também da 

propriedade, e à classe dominante em virtude de assum1rem 

pos1çôes ideológicas de classe dominante. Pelo menos na sua 

maioria, proveêm da classe proprietária de algum tipo de bem 

patrimonial, sendo que participam dos resultados do processo de 

valorização do capital sob a forma de dividendos, bonificações, 

participação nos lucros, juros, etc, e integram a classe 

dominante devido a sua origem social, tendo identidade social e 

afinidade cultural com os proprietários. Assim sendo, os altos 

executivos não devem ser vistos apenas como empregados altamente 

qualificados que ocupam seus cargos devido a sua excepcional 

capacidade profissional (teoria do capital humano), mas sim 

porque o topo da organização se destina aos "herdeiros" da classe 

dominante, visto que o acesso até esse topo é elitizado, 

dependendo de fatores de condicionamento social, como a posse de 

capital ou relações sociais. 

"Os altos executivos e os muito ricos não são duas classes 
distintas e claramente separadas. Estão muitíssimo misturados no 
mundo das empresas· e privilégios, e para compreendê~los devemos 
c:::'mpreender também os níveis superiores do seu mundo das 
corporações (Mills, 1975, p.145) 



Bacha entende que os gerentes são funcionalmente 

importantes para a manutenção e expansão das estruturas 

empresaria1s. Neste sentido, para os capitalistas é fundamental a 

existência de gerentes competentes, e uma vez que estes se vêem 

estimulados por valores materiais, a remuneração deve ser 

elevada, desde que os lucros obtidos o permitam. 

O aparecimento das grandes firmas traz 

desenvolvimento de estruturas gerenciais, 

em seu bojo o 

implicando na 

incorporação dos objetivos dos gerentes (diferentes daqueles dos 

proprietários) dentro do processo de decisão das firmas. A firma 

gerencial dessa forma, objetiva não só o lucro, mas também a 

chamada ''despesa hierárquica'', ou o agregado da r~muneração 

gerencial, despesa esta que vem a configurar materialmente a 

segurança, o status, o poder e o prestígio dos executivos não

proprietários, estabelecendo uma relação funcional direta entre o 

lucro e a "despesa hierárquica". Logo, a evolução dos salários 

dos gerentes vai depender da trajetória dos lucros das empresas, 

e as forças determinantes da relação entre a remuneração 

gerencial e os salários dos trabalhadores são as mesmas que 

explicam a repartição da renda entre capitalistas e assalariados 

nos modelos dlcotômicos tradicionais. 

1.2 A Determinação Salarial 

marcada 

A discussão 

pela visão 

da determinação salarial é 

da teoria do capital humano, 

fortemente 

onde as 



caracteristicas individuais são determ1nantes da diferenciação 

salarial. Esta teoria de origem neoclássica, altamente difundida 

em meados da década de sessenta, parte do principio de que a 

remuneração de cada fator de produção depende diretamente de sua 

produtividade marginal, diferenciada segundo o grau de 

qualificação de cada trabalhador. A diferença salarial entre os 

trabalhadores sem qualquer qualificação e aqueles portadores de 

qualificação em seus mais diversos niveis seria explicada pelo 

investimento em ''capital humano'' efetuado nestes últimos, 

investimento este que pode aparecer nos moldes de uma educação 

formal e/ou em treinamentos no trabalho. 

O mercado de trabalho é organizado segundo ''tipos'' de 

trabalho semelhantes que são tratados de forma linear. O 

equilibrio é obtido pela igualação da oferta e demanda do 

trabalho. Quanto maior o grau de qualificação e capacitação 

profissional, maior é a produtividade de cada agente e, 

consequentemente, sua remuneração. 

Existem basicamente duas abordagens criticas à essa 

teoria, uma a nivel empirico e outra a nivel teórico. A nivel 

empírico, num modo de produção onde os processos de trabalho se 

tornaram amplamente socializados, a produtividade marginal de 

cada agente não é passível de ser calculada, não ficariam 

evidentes as razões da diferenciação salarial entre "tipos" 

diferentes de trabalho. 

Já a nivel teórico, a ~eoria do capital humano não 

consegue explicar satisfatoriamente a determinação da remuneração 

dos quadros administrativos, pois fica presa à qualificação 



técnlca. Por exemplo, o conhecimento técnico não pode ser 

considerado fator determinante no processo de ascensão à cupula 

da organização, porque os altos executivos 

recomendações técnicas de suas assessor1as, e 

decidem sob 

as decisões 

importantes são geralmente colegiadas. Exige-se dos altos 

executivos muito mais equilíbrio e senso comum, visão de futuro e 

variedade de informações sobre as tendências de seu universo, do 

que conhecimentos profundos sobre objetivos muito concretos. Além 

disso, a responsabilidade imediata das operações recai sobre o 

segundo escalão, onde se dá a administração direta e o 

conhecimento técnico específico é indispensável 

p.245). 

(Ceio, 1984, 

Dentro de sua estreita visão de trabalho como um fator 

de produção homogêneo, não cabe à teoria do capital humano a 

existência de luta de classes, e as relações de dominação 

definidas a partir da divisão social do trabalho. Assim sendo, a 

consideração de qualquer outro tipo de remuneração do trabalho 

que não o salário se torna inviável. 

Ainda dentro deste referencial teórico, cabe destacar 

que as características individuais, como a qualificação, não 

podem ser vistas como únicas determinantes das causas da 

diferenciação salarial, é preciso considerar conjuntamente o 

nível e a estrutura salarial, discussão esta 

entendimento das características pertinentes 

acumulação de capital. 

que remete 

ao padrão 

ao 

de 

A esse respeito trata Tavares e Souza (1981). Tendo em 

vista que a taxa de salários vem a ser definida como sendo o piso 



salarial sobre o qual se estrutura a distribuição dos salários 

e portanto uma importante condicionante, dentro de certo limite, 

da amplitude das diferenças salariais- ela determina juntamente 

com a distribuição salarial o padrão salarial vigente. 

''Para entender--- a estrutura e a dinâmica desse padrão salarial 
devemos definir o padrão de acumulação de capital. Para isso, 
temos que considerar em primeiro lugar o ritmo de expansão da 
capacidade produtiva e a estrutura setorial de crescimento da 
produção corrente. Em segundo lugar, não podemos deixar de levar 
em conta as análises de insumo-produto que explicitam a 
diferenciação produtiva através do grau de integração intra e 
intersetorial. Finalmente, tem-se que levar em conta também a 
contribuição das análises de ''organização industrial" que apontam 
para a o 1 i gopo 1 i zação dos mercados, sa 1 i ent ando a irnportânci a 
crescente do poder das grandes empresz.s e sindicatos, na 
determinação da estrutura de preços e salál"ios industriais" 
(Tavares e Souza, 1981, p.8) 

A taxa de salários é definida no mercado geral de 

trabalho (mercado ''externo'' de tratalho na conceituação de 

Doeringer e Piore, 1971) onde as empresas pequenas participam 

para satisfazer suas necessidades de mão-de-obra, ou no caso cas 

empresas grandes, buscar somente os trabalhadores não-

qualificados ou aqueles a serem alocados para os postos iniciais 

das escalas hierárquicas de promoção, de modo que a taxa é única 

para todas as empresas e indústrias. Para Tavares e Souza, a 

fixação de salários minimos por parte do Estado, neste sentido, 

vêm a ser urna espécie de negoc1ação coletiva" de uma taxa de 

salários de base. 

As grandes empresas por disporem de uma div1são 

funcional interna de trabalho, decorrente da própria dimensão da 

escala de organização do trabalho, contam com os mercados 

"internos" de trabalho (Doeringer e Piore, 1971) para pr-eencher 

os postos não iniciais das escalas hierárquicas, isto é, utilizam 



aqueles trabalhadores já pertencentes às próprias empresas. Os 

salários nestes mercados possuem um comportamento não muito 

atrelado às condiçôes gerais do mercado de trabalho. 

Da combinação entre os mercados "externo" e "interno" 

oode-se estabelecer uma taxa de salários comum a todo núcleo 

capitalista da economia, compatível com as disparidades setoria1s 

de remuneração, onde as diferenciações salariais se dão 

especialmente ao longo das estruturas hierárquicas das empresas 

ou indústrias, isto é, dentro dos mercados ''internos''. 

Pode~se ainda eleger uma terceira variável salarial que 

leve em conta a taxa de salários e a distribuição dos mesmos, o 

salário médio de cada indústria, onde se configura um indicador 

do grau das disparidades salariais entre as indústrias de uma 

economia. Esta variável se traduz a partir de alguns vetores: o 

poder sindical vis-~-vis o poder de mercado e a política das 

empresas líderes, a diferenciação da estrutura ocupacional e o 

nível médio de produtividade da indústria. 

Remetendo a Kalecki, Tavares e Souza consideram que a 

demanda efetiva e os parâmetros distributivos (o '"grau de 

monopólio'" e a relação entre o preço das matérias-primas e dos 

salários) são os responsáveis pela conformação de determinada 

massa de salários, massa essa que, conjuntamente ao nivel de 

emprego correspondente a um determinado nível de utilização da 

capacidade produtiva instalada, estabelecem o valor médio do 

salário em termos de custo para a indústria como um todo. No 

entanto, o valor real do salário (diferente deste), em termos de 

seu poder de compra, está relacionado ao índice de preços das 



indústrias produtoras de bens de consumo para os trabalhadores, 

índice este guiado pelos preços das matérias-primas e pelo índice 

de preços dos alim~ntos produzidos fora da ind~stria. 

"Assim, a organização do mercado de trabalho (interno e externo à 
indústria) e as condições de seu dinamismo medido pelo ritmo de 
acumulação de capital, tendem a determinar (dada uma estrutura 
interindustrial estável) o movimento ascendente ou descendente da 
taxa de salários de base. Seu nivel real e a dispersão salarial 
dependem, por lsso, de considerações estruturais muito mais 
complexas do que as que se conte;~,plam nos moldes explicativos 
habituais'' (idem,p.14) 

A abertura do leque de diferenciações se define pela 

maior intensidade da heterogeneidade estrutural da ind~stria, e 

assim, pelas características dos setor~s de ponta em termos de 

modernização e concentração em compar&ção aos demais, sendo que 

por outro lado, essa abertura é indi·-etamente proporc1onal à 

magnitude da taxa de salários de base. 

A estrutura de salários só é passível de ser analisada 

à luz do funcionamento da economia e do padrão de acumulação 

correspondente, pois é a partir daí que se revelam as estruturas 

produtiva e de consumo. 

Ocio (1984) propõe que a questão da remuneração dos 

diversos tipos de trabalho deva ser discutida dentro do contextc 

das relações de produção do capitalismo avançado (monopolista) 

moldadas pela ciência e pela técnica. Decorrente de uma tendência 

global de racionalização, se constata um processo de 

burocratização da sociedade e do subsistema econômico, sob as 

rédeas do avanço do progresso técnico e científico, sô que não 

por sua própia dinâmica, mas s1m pelos interesses soc1a1s 

dominantes que determinam um certo projeto de sociedade, e que 



utilizam da ciénc1a e da técnica como meio de dominação e 

legitimação. 

"'No capitalismo monopolista, o progresso técnico e científico 
de termina o padrão de acumu 1 ação e, por consequénc i a, a 
organização da produção de acordo com um projeto social 
preestabelecido pelos interesses dominantes, que gravitam em torno 
das grandes corporações, enquanto que o duplo caráter da 
tecnologla, como força produtiva e instrumento de dominação 
transforma as instituições básicas do sistema, as formas de 
dominaç8o e legitimação, e o padrão de distribuição dos ônus e 
compensações dentro do qual deverá ser definido o conceito de 
"'ordenado'""' (ócio, 1984, p.174) 

A burocratização de uma sociedade está diretamente 

relacionada a utilização da ciência e da técnica no exercicio do 

pode~, isto é, depende do conteúdo politico de ambas, e não do 

estágio oe desenvolvimento. Logo, não é a evolução do progresso 

tecnológico que determina a burocratização da sociedade, mas s1m 

::-eu uso político. A associação do progresso tecnológico à 

concentração de capital transformou a empresa capitalista moderna 

n~ma instituição social burocratizada, cuja administração 

racional e objetiva é desempenhada por técnicos e administradores 

que, dada sua posição na divisão social do trabalho, recebem um 

tipo de remuneração especifica e diferenciada dos salários da 

classe operária. 

1.3 Salários e Ordenados 

A abertura do leque salarial no setor urbano para Bacha 

(1973) é explicada antes de tudo pela hierarquia, isto é, pelo 

corte trabalhadores/gerentes, ao contrário da visão convencional 

da teoria do capital humano, onde o fator fundamental é a 



oual1ficaçào, ou seja, o corte trabalhadores 

qualificados/trabalhadores não-qualificados. No entanto, Eacha 

não quer com isso negar a explicação da determ1nação da estru~ura 

de salários através do conce1to de niveis diversos o e 

qualificação da força de trabalho, ele apenas destáca o fato dos 

gerentes não fazerem parte da força de traDalho e, portanto, 

~erem sua remuneração originária do lucro das empresas 1 . 

Bacha compreende a segmentação do mercado de trabalno 

segundo duas diferentes esferas: a real, onde se processam as 

atividades diretamente produtivas; e a de controle, onde se 

organ1za a gestão empresarial e de produção. Esta diferenciação 

1mplica em mecanismos distintos de fixação d~s remunerações. 

Na esfera real, a determinação dos salár1os relat1vos 

da força de trabalho deve considerar, entre outros elementos, o 

efeito dos diferentes niveis de qualificação técnica. Dada uma 

oferta ilimitada de mão-de-obra, os salários sào estabele=idos a 

partir do nivel do salário minimo e dos custos de treinamento 

referentes aos sucessivos níveis de qual ific&.ção. "Já na esfera 

de controle, onde se concentram as atividades de p)anejarnento, 

alta administração, informação, comando e controle empresar1'a?, o 

custo de treinamento estabelece apenas um 7 imite inferior para os 

salários relativos, já que, além de seu custo de reprodução, os 

gerentes percebem um sobrevaior somente explicável por sua 

posição de dom i nação nas r e 7 ações de produção cap i ta 7 i s tas, a 

----~···-~~ 

1) Bacha não deixa claro o suficiente 
teoria do capital humano, isto é, não 
defender de fato a contribuição desta 
determinação das diferenças salariais. 

sua pos1ção em rel~ção à 
chega a condenar nem a 
teoria ê explicação da 



aual os associa~ classe proprietária nesse sJstema··. (Bacha, 

1973, p.132) 

Partindo da noção de taxa de exploração, redefinida 

como a relação entre lucros e salários dos trabalhadores, se 

estabelece uma determir.ada distr~buição da renda e, 

consequentemente, se fixa uma dada relação entre remuneração de 

gerentes e salários dos trabalhadores. Essa taxa de exploração é 

estabelecida então, pelo poder re~at.ivo de barganha de 

capitalist.as e trabalhadores. 

A hierarquia funcional decorrente do modo de produção 

cap1tal1sta deve implicar num ordenamento sa1arial. A cada nivel 

hierárquico das funçôes gerenciais se observa um salto salarial, 

independente de haver ou não diferenças em nive1s educac1onais, 

de tal forma que é a posição na escala hlerárquica e não a 

qualificação individual quem determina a estrutura de salários. 

Sem desmerecer os conceitos de "importância funciona 7" 

e "escassez o'e pessoal treinado e talentoso" sob os quais o 

enfoque funcionalist~ da estratificação social sedimenta sua 

explicaç~o para a estrutura de remuneraçôes, a relação entre a 

remuneração dos gerentes e os salários dos trabalhadores não deve 

se r encarada, segundo Bacha, a partir de sua importância 

funcional relativa, mas s1m da razão entre lucros e salários 

existentes na economia. 

"Assim, se compararmos duas sociedades quaisquer (ou uma mesma 
sociedade em Cois pontos no tempo), a razão entre remuneração 
gerencial e o salário dos trabalhadores estará determinada pela 
taxa de exploração vigente no sistema e não pela maior ou menor 
importância funcional dos gerentes, medida em termos da escassez 
reiativa de talentos gerenciais disponiveis." (idam, p.137) 



Partindo dessa linha de interpretação, Bacha derivou 

trés hipóteses onde se afirma a existência de uma correspondência 

entre os movimentos dos lucros e da remuneração gerencial ao 

longo do tempo, conforme as variações cíclicas da economia. 

''i) a evolução da remuneração gerencial independe do curso dos 
salários dos trabalhadores (no sentido de tratar-se de grupos não
concorrentes); 
i i) dert ro do mercado de t r aba i ho gerenc i a 1 seguem vá 1 i dos os 
princípios de determinação concorrencial de níveis salariais, 
embora esse mercado seja bem mais imperfeito do que o mercado de 
trabalho da esfera real, pois envolve um relacionamento pessoal 
entre empregados e empregadores; e 
iii) a remuneração gerencial evolui segundo os lucros das 
empresas, ou melhor, está diretamente relacionada à queda da 
partlcipação da folha de salários "real" na renda total." (idem, 
p.132) 

ócio (1984, p.241) entende por "salário a remuneração 

do trabalho, diretamente produtivo ou não, da c7asse operária que 

nas r e 7 ações de produção cap i ta 7 i stas ocupa sempre posição 

subordinada, assoe 7- a da ao traba 7 h o essenc i a 7mente de c a ri ter 

manual, que depende da capacidade fisica para executar operações 

manuais, repetitivas, extremamente parce 7 i zadas, relativamente 

simples e que em geral não exigem maior d1'scernimento 7·nte7ectua7 

ou decisões pessoais ... Por ordenado: a remuneração dos quao'ros 

admin-istrativos que compõem a burocracia empresa.ria7, ou a 

,-emuneração dos agentes que integram a estrutura organizaciona 7 

das empresas, aqueles que desempenham a coordenação 

administrativa, uma nova função de produção que exige trabalho 

i nte 7 ectua 7, produtivo ou não. 

Ceio concorda com a tese de Bacha de vinculação entre o 

comportamento dos lucros e os "salários gerenciais", apenas para 

um tipo específico de ordenado referente à remuneração dos 



burocratas do nível superior, e não para a remuneração de toda a 

linha bur-ocrática. Segundo o autor, tal fato se apresenta poraue 

a remuneração dos altos executivos ervolve, além de um valor fixo 

mensal, a adição de outros valores corresoondentes aos ''fr1nge 

benefits'', participaç5es nos lucros, comissões, etc. 

Então, retomando Kalecki, ócio defende, ao contrário 

das teorias de distribuição convenc1ona1s, que a produção 

condiciona a priori a distribuição. Uma vez definido o padrão de 

consumo pretendido pela classe dominante, a projsção da taxa de 

acumulação assim requer~da imolica, dad2s as condições técnicas, 

numa relação 1ucro/salário. De~sa fcrma, são exatamente as 

decisões pessoais da classe dominante (q~e hoJe se definiria pela 

burguesia capitalista e altas camadas da burocracia) que acabam 

definindo o padrão de acumulação, o tipo de produção e as formas 

de distribuição. O ordenado se apresenta como um preço 

adm7'n1'strado em condições o7igopó7icas ; um l/alar planejado ex-

ante, um custo fixo, conheci do e ernbut i do no preço (idem, 

p.314). 

A taxa de ords~ados configura u~a participação no valor 

da produção decorrente da posição que a burocracia ocupa na 

divisão social do trabalho, ao passo que a taxa de salários 

corresponde ao padrão mínimo de vida exigido pela sociedade, 

tendo como limite inferior o conceito de subsistência. 

Longe de estar definida unicamente a partir de 

critérios do tipo produtividade marginal ou custo de reprodução 

de um determinado tipo de mão-de-obra, a estrutura salarial está 

relacionada à segmentação do mercado de trabalho, em virtude da 



divisão social deste. A produtividade deve estar vinculada ao 

IT1ovimento dos salários mas, 

suficientemente explicativo. 

no- entanto, não é um elemento 

O padrão de remuneração da burocracia empresarial se 

contempla sobre dois elementos: a taxa de ordenados e o critério 

o& ordenação hierárquica (linhas de autoridade de acordo com a 

complexidade operacional ou a responsabilidade que se atribui a 

csda cargo). A importância maior para o quadro burocrático está 

cen~rada no mercado de trabalho interno das empresas e não no 

~ercado externo, contrariamente ao que acontece com a mão-de-obra 

ooerár1a; os ordenados são comp0tados como custos fixos, 

d1ferentemente do caso dos operários cujos vinculas com a empresa 

são mais provisórios (maior instabilidade no emprego) e os 

salários são considerados custos variáveis. Assim, Ocio supôe que 

o oadrão de ordenados deve ser menos passivel de alterações em 

razão das var1ações conjunturais do que o padrão salarial, 

conclusão esta passivel de discussão. 

Ocio observou uma série de fatores que interagem no 

tempo determinando as remunerações. Os fatores de curto prazo são 

a politica salarial, o grau de liberdade e organização sindical e 

o comportamento do nivel geral de preços; os de longo prazo, o 

desempenho geral da economia (visualizado a partir da taxa de 

variação do produto, e dependente do padrão de acumulação), e a 

estratificação funcional própria da divisão social do trabalho, 

responsável pela hierarquia do leque de remu11erações. Esses 

fatores de curto prazo agem sobre o que Kalecki chama de fatores 



oe distribu1ção, determ1nando os preços relativos ao trabalho, 

das matérias-primas e o grau de monopólio. 

A determ1nação do valor do trabalho r1ão resulta da 

combinação de algumas poucas var1áve1s independentes e 

cientificamente quantificáveis, mas deve s1m ser compreendida a 

oartir da teoria dos preços. Por o~tro lado, também não se trata 

ae uma ouestão salarial, no se~t1do trsd1cional do t~rmo, VlStO 

que os ordenados participam dessa discuss~o e são definidos por 

le1s oue derivam da natureza das organ1zações burocráticas que se 

aesanvolvem internamente às empresas modernas oue caracterizam a 

fase moncpolista do capital~smo, devendo-se par~anto considerar a 

teor1a cas organ1zaçôes e a sociologia da burocracia. 

t apenas ~m fenômeno aparente a fixação do salário e do 

em~rego v1a mecanismo de oferta e procura, uma vez qLe o emprego 

na verdade é definido pelo valor da produção e suas condic~es 

técnicas, enquanto o salário (remuneração do trabalho) é 

definido, dadas estas duas vari~veis, segunoo as necessidades de 

acumulação, os fatores institucionais (pol~t1ca salarial, aç3o 

sindical, transformações organizacionais) e as 

intersetoriais que influenciam o sistema de preços 

relações 

relativos, 

isto é, a determinação dos salários e ordenados é de natureza 

endógena, e não exógena como quer a v~são vulgar da teoria 

clássica. 



1.4 O Caso do Brasil 

Saltar e Dedecca (1992, p.27) divldem as décadas de 50 

e 7G em três periodos. O periodo 1961-66 é marcado por uma cr1se 

esonómica onde a recessão, o crescimento da inflação e a falta de 

~~~erdades de ~cráticas foram resoonsáveis por uma queda do 

emorego, menor poder de barga~ha e queda dos salár1os reais. Já o 

2eriodo 1967-73 se caracterizou por uma recuperação económica, 

rácido crescimento, redução da inflação e significativo 

cresc~~ento do nivel de emprego. Finalmente, no periodo 1974-80 

se observou um pro 1 8ngamento do crescimento garantido pelo gasto 

estatal, recrudesc1mento da inflação, recuperação diferenciada 

dcs niveis de salár1o e crescimento mais lento do nivel de 

emoregc. 

Bacha {1973) considera que, no caso brasileiro, no 

periodo 1966-72, houve u~a expansão dos ganhos para todos, sendo 

~~e o aumento ver1ficado ~ara os gerentes foi ma1or do que o das 

trabalhadores. Desta forma, a década de 50 se caracterizaria por 

u~ dis~anc1amento entre as maiores e as menores remunerações do 

~rabalho. 

No periodo que vai de 1975 até 1980 (Ocio,1986), os 

salários crescem com ma1or intensidade, enquanto os ordenados 

~escrevem uma evolução moderada. Isso pode ter estado relacionado 

a uma a1teraç§o na pos1ção do governo quanto ao controle das 

rel~ç3es de traba1ho, que se torna menos rigida. Além disso, Ocio 

cestaca ainda o ressurgimento do movimento sindical que até então 

t1nha sido reprimido pelo reg1me militar. A politica salarial se 



aesenro1a assim paralelamente aos acordos. Desta mane1ra as 

camadas inferiores passam a ter a oportunidade ae negoc1ar 

melhores remuneraçbes. 

Ocio ( 1986) constatou que nas fases de prosperidade 

compreendidas entre 1968 e 1980, a abertura o leque de 

remunerações esteve relacionada a um ma1or poder de barganha dos 

estratos superiores a hierarquia organizacional, de forma aue os 

o~denados cresceram a frente dos salários. No desenvolv~men~o de 

um processo de modernização bastante rápido, a alta buro~racia 

empresa ri a 1 pôde aumen~ar suas a~ribuiç5es e Jefin-.r n::vos 

critérios de remuneração, não podendo deiYar de se Cltar c ~a~o 

da concentração de renda ter s1do elemento imoor~~~~te ~a poli~ica 

je recuperação econômica neste período. nc 

período de crise que se seguiu, as remuneraçaes ma1s e1e~adas 

foram as que mais perderam valor real, ref"1etindo possive-lmen:e a 

polítlca salarial vigente. 

No Brasil, segundo Ocio (1984, p.315) 1 o nível ba.lxo da 

taxa de salários não torna acessível o consumo de m&ssa à 

classe trabalhadora. Como causas estr'Jturais para o 

vislumbra-se a baixa produtividede dcs se~ores tradiciona1s, ou 

ainda não modernizados, a amplit~de do s~:.or informal, a 

superoferta de mão-ce-obra, e o próprio ~odelo de desenvolvimento 

econôm1co, historicamente concentrador de renda, além da questão 

do padrão tecnológico estar vcltado para uma baix~ absorção do 

emprego. Já em termos conjunturais, o poder de 

desenvolvido junto às relações de trabalho é abortado pela 

política salarial, entre repressiva e paternalista, e p:::la 



tradicional falta de 

Slndicai. 

l1berdade para organização do movimento 

A 

trabalho se 

influência do 

dá muito mais 

::JOVerno sobre as 

por Vla indireta, 

remunerações do 

ou seja, pelas 

modificaçôes da politica econômica ou do nivel geral de preços, 

do que v•a oolit1ca salar1al, Já que esta não orienta nem 

oe:erm1na a ~axa de salários, apenas age a nivel de influénc1a. 

~ssim, a politica salarial é apenas um componente a mals da 

politica econ6m1ca globa~, ~equerida nos periodos de crise para, 

pelo menos em tese, prc~eger os segmenLos ma1s vulneráveis da 

Qbservano~-se as Glt1mas décadas é possivel 

conc~u1r que a po~itica salarial é Slgnificativamen~e repressiva 

de cr~se aguc~. est1roandc sobremaneira o cl1~a 

reivindicatório em quE se desenvolvem as re~aç5es de ~rabalho. 

o salário minimo (um valor manipulado politicamente com 

objetivos áe curto prazo) não é fator elementar na determinação 

da taxa de s~lários, cuja definição é endógena ao setor moderno 

da economia e a v1nculação ao padrão de acumulação a torna 

atrelada a evolução do ciclo e=or6m1co. O salário min1mo possu1 

na1or significado nos perioj2s de cr1se, ê medida que, de certa 

coooera para u~a 

erq~an~o que em per'::;C:cs de prosper-'1Cade se observa um 

d'stanciamento entre ele e a ~axa ~e salários elevada, perdendo 

ass1m s~a s~gnificãncia. 

Contrariamente à 02~o, Tavares e Souza (1981, p.18-20) 

entendem que O salário m n1m0 

~axa te salários de base r.a 

legal pode ser considerado como a 

indGstria brasileira nas últimas 



décadas, embora o Estado não disponha de instrumentos 

suficientemente eficientes para estabelecer justamente o ' ' n 1 v e, 

salaria1 compativel aos seus determinantes já mencionados. As 

crises ou a inflação pode~ se encarregar de alterar as LaYas oe 

salário fixadas pelo governo ou pela negociação coletiva, caso 

elas não forem adequadas ao processo de acumwlação. A fixaçàc do 

salár1o minimo tem um efeito ordenador sobre a taxa de salários, 

tanto no sentido de elevá-la como de baixá-1~. Já oor sua vez o 

salário médio da indústr1a mostrou UffiS evclução diversa daouela 

ex~erimentada pelo salário min1mo. 

Ocio observa uma deoendênc1a ex~s~erte enLre a evoluç~c 

das remuneraçôes de trabalho e o desempenho co ciclo eco~bmlCO, 

onde estas se elevam durante as fases de properidade e decrescem 

aurante os periooos de crlse. Então, como variável primeira da 

..-emuneraçâo do trabalho "Lerr;-se a taxa de crescimento econôrrnco, 

seguida do poder de barganha pelas participações relativas na 

renda nos periodos de prosperidade, ou do poder de defesa das 

posiçôes já a1cançadas durante as cr1ses, sendo que essa tatal~a 

é travada num contexto onde os fat~res i~stituciona1s or1entam 3S 

regras do JOgo. 

Através da análise feita pelos autores discutidos neste 

caQitulo, foi possivel concluir que na década de setenta, v~sto 

ela ter se carac erizado pelo crescimento econ6mico, pela 

elevação do nivel de en-:_orego, pela existência de e i evada 

mobilidade social, e pela consolidação do mercado de trabalho das 

ocupados nas atividades de gestão e administração, houve um 



cresc1mento ac~ 1 erado oo~ ~,-~er2j~s em re1açãc aos salários, num 

?Uadro oe polit1ca salar~a1 Fes~r1tiva. 

Partinoo-se oa -jéla de que os anos oitenta por sua 

vez, se caracter1zaram por u~ oeriodo oe cr1Se, de oueda do nive1 

de emorego, e n~o existê~~~a de mob1l dade, surge então a questão 

de se ouerer saber oua1 fo1 a evo1uçã2 aos ordenados nesta 

décaja. 7enoo em mente o que fo, discutido neste capitulo 

1ntrodutório à respeito ca problemát1sa dos salár1os e ordenaoos~ 

segu1r será apresentada, em linhas gera1s. a 

trajetó~,a da década no a~e tange à polit1ca ec~n6m1ca, politlca 



CAP!TULO II 

A DéCADA DE OITENTA 

A décaoa de oitenta foi marcada pelo romp1mento de uma 

LraJe~ória de crescimenLo aue se manti~ha desde a II.a Guerra 

Mundial. A tendência de crescimento que se apresentava até o 

:1nal ca técada de setenta foi então sucedida por uma profunda 

cr1se e~on6m1ca acompanhada de uma instabilidade sistemática. 

Par·a que os anos oitenta sejam melhor analisados e prec1so aue se 

. ,, ~ 

oer1001Zaçac. 

O oeriodo compreendido entre os anos de 1981 e 1983 se 

aoresen~ou como o de uma crise aguda com uma forte queda jo~ 

n{ve1s de atividade e emprego, seguido do que se cederia cha~ar 

de uma recuperação, entre 1984 e ~986, onde a instabilicade não 

deixou oe estar presente e cuja recomoos1ção da atividade esteve 

oassada na ocupação da capacidade ociosa e n~o na e~evaç~o da 

Laxa ce investimento. Finalmente, a partir de 1987 se inic1ou u~ 

oeriodo ce estagnação com tendência à eclosão oe um processo 

n1oerinflacion~rio, que se seguiu até o final da década. 

Para se compreender a grande cr1se ae 1981 é prec1so 

co~siaerar os fatos ocorridos no final da década de setenta. Em 

c segundo choque do petróleo ve1o a surtir efeitos 

s1gnificativos sobre toda a economia mundial. o cenário 

~r~arnacional foi também profundamente marcado pela alteraçâo do 

rumo da politica monetária norte-americana, através da elevaç~o 

=~ taxa de juros e da valorização do dólar. Tais sconLecinlenLos 



levaram o mercado finance1ro 1nternacional a promover medidas oue 

1~oactaram sobremane1ra nos países per1fér1cos como o Brasil, 

CUJO padrà.o :1 nane~ Qrr:0nto do estava assentado no 

enaividamsnto ex~erno. 

a brasileira 

ouscou um aJuste 

através da do f"tuxo do ::onc'ividamento externo 

~oue1mandc reservas e permitindo a conLraçêo da base rnonetár 1 a) , 

da ace1eracªo das minidesvalorizaçôes favcr~veis à exporLação, da 
- ,_1 

me:.as o c 

11C ~2SLO o0b11CO, ncs 1n~est1me~tos das 

C e do 

no ;979 o 

processo inflacior1ário. sinalizancc a eE:a1aaa cara o ca~5mar cos 

três digitas ainda neste ano. 

Já no 1níc1o do ano seguinte, o governo prefixou o 

cârr:b lo (em 40~) co:r"õ:çS.o monetárla ( err. 45%)' jutttamente a um 

rr.a1or esforça no cont,;o~e de preços por dos org§os 

0 é'lO o e 

ser o úit·,rno Jc década, dad.:J o 

rnas a inflação 

c:·-~udo, pe~-x~~eceu na casa das três digitas. O governo no fina! 

00 ano uma polftlca abertamente 1-ecess1va, 

pressionadc ~e~os credores internacionais e pela escassez das 

po~itica económ1ca se voltou para as 

restriç5es monetárias e ....... -
c real t..lCias, aumento de Juros, corte nos 

~as tos p•Jb i i c os, aJus-c..es -. . r:sca1s e liberação de 



~reços, alteraç!o da 

e>:oort.áção. 

"1ei salarial e retomada dos 1ncent1vos 8 

Segunao Te1xeira, dentro da crença de que a crise do 

mercaao f1nance1ro internac1onal ser1a passage1ra, o governo 

orior1zou a obt-enção de superávits comercia1s e a tentat1va de 

refi r.anc~ amento dos pass ~vos externos do pais. Contudo, apesar 

8os result.aaos posit1vos octidos no balanço de transações, as 

EYcortaçôes brasileiras estavaffi a~re1acas ao mov1ment.o dos paises 

lndust.rializados, isto é, dependia diretamente da taxa o e 

c~esc,merto dest-es, espec1almente dos Estados Un~oos. Logo, 

a recess~o genera1i:ada na economia ~nternacional em ~252. 

nossas exporta~ôes sofreram uma queda de 1E%, prassion~ndc as 

~esarvas cambia1s. Somando-se a 1sso, em seLBffiDrc de 1932 'o 

oecre~eoa a mora~ória mexica~a, fãto es"Le c::::.;e levo~ ac f~ffi ccs 

f1uxos de crédito internacionais para a periferia, esgotano8-se 

as p:;ssibilidades de estabilização econômica do país nos moldes 

v;gentes. O Brasil finalmente recorreu a c Fundo ),·oneLár i o 

In~ernacional aumenLanao ainda ma1s o atre1amento da coliL1ca 

eco:16~1ca 1nt.erra ao r1tmo e aos obJeLivos de ajuste nas CO!i-'::.as 

O superávit comercial que se apresenLou esteve l> ga.jc 

muito mais à compressão da demanda interna, e consequentemente 

tas ~~p~rtaç5es (20%), do que a um aumento das exportações I 8%). 

Essa susca pela redução da demanda doméstica por bens import3dos 

e exp0r~áveis esteve refletida na redução do déficit póblico e 

nas mudanças na política salarial, onde se instituiram os 

reajus~es em ''cascata'', 



Teixe1ra apon~a, para o periodo 1981-1982, uma queda do 

produ~o 1ndustrial numa taxa méd1a anual de 4%, enquanto o FIB 

reduz1u-se a razão anual de ~ ,3~ neça~~v~s, sendo oue o PIB per 

caoita ca1u 3,7~ ao ar1c. 

Dejecca e ( 1?92) co~~ta~am aue a oolit1ca 

econ6m1ca de governo, orientada para a cr1aç~o de um exceaente 

exoortávei, não est.eve calcada na orcmação do aumento da 

cornpetitiv1oade oe um processo de modernização o a 

estrutura produ-::iva, mas sim c..mp i i e·;ão c a rei ação 

c~mbic/sc..lário. Constatam ainda aue as re~~n~raçoes como um toao 

di~inu1ra~ em v~rtuoe aoesa~ ~·ssmc ce 

cem·:::· a Le-; h;.c 

aue t1nha como função benef~ciar - . ' os asse.. ar-; ao.::::·s as oa:xa 

Já em 1982, c governo clarame~te 1mots u~ ~~erto nas rem~ne:-açôes 

do trabalho, seJa diret~mente aL.ravés de decretos--lei SSJS 

indiretamente v1a a inflação e o desemprego abe·-to. 

O peso do emprego indus~ria1 caiu em nível abso l ut-c. 

::.nos 

de 1 9 21 ~ara o con:~nl.o o 

- concen~rsoo nc Es~ado ce 

Regiãc MeL.ropolitana- e ! r ::msformacào. 

Essa queda do nivel de emprego e da atividade a~é 1983, confo!-mou 

um periodo de grande fragilidade do mercaoo de traba1ho com um 

aumento significativo da taxa de aesemprego em 1 981 ' o 

desemprego at1ng1u a base da pirâmide oc~pacional dando uma 1dé1a 

1i~sór~a de e1evação aos indices de salário real r:iédio (Oc-!o, 



1926). Assis~e-se então, a uma enorme exacerbação e explic~tação 

d~c tensôes soc1ais nas regiões metropolitanas. 

A não definição do Problema da diviaa externa em termos 

v~áve12 para o Brasil foi. conseouentemente, respo~.sável oor um 

1~enso desecuilibrio pa~r1mon~al do se~or públ1co refletiao nas 

oolit1cas camb~ais e monetárias ativas. O câmbio e os juros como 

o os preços da economia alimentavam o processo 

in:~ac~onário. O a~ivismo c2mbial garant1a o bom desemoenho das 

Isto E, qualauer exoectatlv& oor par~e aos 

ao exte~ior. Logo, o câmDlO aever1a 

a~~moanhar ou mesmo superar a inflaçê~ para não comorome~er o 

~echamento co Balanço de Paga~entos. 

"CJrEIO parte do déficit são jure~, e estes 
o esfc:ço rece.l inte',.-ar:tente sobre o 

não podem ser reduzijos. 
b3.1anço comercial, num 

c.:);,:e,·~o de p.-az:os e recursos inst.:ficien:es oe.•a ge.rantir é 

rr;aputsn;;S.:J de nível de emprsgo. F, elevação da taxa de jures, 
:::ssoc~9jê. ao estre-;ta~fT1to da 1 iq•_ i dez "interna, desequi i ibra as 
conl.e..s p::_rir,mniais ao setor púb.!lCD, e.mp'tia~do seu passivo sem 
contrapartida ativa, pois os movlrnentos de JUros internos, r·um 
qt.;adro de lncerteza no mercado internacional e m:Jeda nacicmal 
~ns::Jnv2-rs1vel, não atraerr. recursos de fora. 
t:ste :,:.eriocic, port;;:r;:o, caracteriza-se pe1o aaravamento do 
c::s:::o:..,'~t;r•o pa~r-HnO!ll8. :ia setor púbiico brasiieiro, cuja medida 
é ~o:Ca ':l=:as te.xas oe j"Jros internas, puxadas para clma 
s_:..~ssii-::..--:-,~".te :Je~o ~.:)\·~rrento ascendente das taxas de jures no 
n-·;:;r-::::::J::: int:o"'nócional, c,e-!a ~olitica ativa de divida pública, por 
:-~.::.:.·-ç.::s :::e !-egn:: C.::.s :Jrreçâes monetária e car.~bial e pe·;as 
e::-e·:::.;;t~\&2 :e ~;.~io:- re,,::::.billdade proporcionadas por apiicações 
:::;;:;,",2~.;r::._,:._:::.s er~ oc1ar ('::iem, p.152) 

Sone~~e a partir do segundo semestre de 1984 é oue se 

=~~~r~c~ u~ reaquecimento aa atividade econbmica e uma elevaç~c 



de r:ível de emorego, um abrandament-o tensão 

e>: i stente. Essa recuperação :'o' pw:ada pelo setor expor't.é.do;, 

graças aos gigantes défic1t:.s c~merc~~1s aos Estados Unioos. 

Teixeira const.a:.ou cu e 3.5 s>'pon.ações brasileiras 

cresceram mais de 23~ em valor, co~ 1moortaçôes e~ oueda. Porém c 

investimento agregado nest-e per i o do oerma.neceu em 

ba 1 XOS, 

Essa recu~eraçêo alt-eraçâo na 

estrutura de emprego onde 

observou u~ c~escim6ntc ~a aos 

00 PIB e superávit comer-::ial 

recorde cie de dólares. a:Jesar da manut:.enção 

1nflação em patamares elevados i nfl aç~o esta forte:r:en'te 

relacionada ao componente endógeno de es:eculação fina~ceira. 

A Nova em corr: o 

Sarney, se deparou co~ u~a si~uaç!c ~as~a-te ~~~p1e~a: re:2mar a 

democrac1a num ouad~o ae 

::ue se colocava desde 1983, e uma ~ '.._ ' POilGtca o e 

tesvalorizaçôes com intu~to de promover exoortações. 

Os primel!-os passos dados forarr, as rr1od~flcaç8es feitas 

na politica salarial, modificações est:.as que apenas oficializaram 

urr movimento volu~~ár1o que já se observava de recu~erac~o das 

oe~das salariais sofridas durante o . . -per1coo ~e recess5o. Enq!Janto 

lSSO, a questão inflacior.árla C e 



congelamenLo das tarlfas e pre~os oGblicos. Essa contenção quando 

n~o pode rr;a1s ser mantioa, e o governo foi obrigado a atuaiizar 

as tanfas, só DlOrou a situação a a 

Os resuitados oo ono de 1985, de acordo co~ Tel:<e~ra, 

~~Js~rarr até então o PIB na décaoa, oue se 

e ·r evo'J em 8,3%: o soiár1o mín1mo real (descontada 

7,5%, é.SSlm como também se elevou c 

e c saldo comerc~a1 atingiu o pa'tamar- dos 

·2.E bi~hôes de dólares, igeir-a~ente me~or c~e c do anc anterior 

o cue r,âo 

Jl..Sslrr• sendo, aoesar aas mudanças ocorridas nc plano 

oo'rltico corr o início da Nova Repúbl1ca, a situação o e 

1rstabilidaae e~onõmica co caís rião se modificou já. o:....e nêíc se 

a1te··~u o cerne da pra~1e~a, o~ seJa, o pad~ãc de negoc~EÇ~~ da 

d~v~da e o mecan1smo de se~acão de recursos :ara PE~á-la. 

O Plano Cruzado implementado no início ae 1SSE 

alter·acOes na politica econ6m~ca aue passou a ter 

se fundamentando basicamente 

equ-vocado do cs.ráter c a 

, 'I T não ser essa u.'Tia posição 

eq_ ··pe econórr.i ca) fez com que não se tocasse nas 

dos dese:".:jullíbrios estrut.ura"is 



oar~lcularmenLe a q~est~c do~ ~sseou· ~or1os f1nance1ro externo e 

~nterno, principais aeter~1nan:es ca e~~al~ca 1nflac1onár1a. 

olanc prosurava imow~s~o:~ar a :e~dêns~a oe cr~sc1~ento oue 

se mcs~rando desde 1985. ~2 met"cas co o~ano, ccmo o co•·gelame~tc 

=acac~dade de e~dividamentc da p~ou1açãc, resultado oo aumento aa 

s -:tu ação 

' ,-

fs.r.-;-:1-,a 

C-J~sioer~ve·: 

ut1lizadas para c consu~o o~e se achava reprimido devido a~s an~s 

de cr159 anteriores. 

De fato, no ano de 1936 (Te~xe~ra. 1992), a 

c 

PIB cresceu e o prC)dU':D 

diversas safras por outro 1ado, acarreta~do um choq~e de 

agrico·:ês, velo a o do 

establl:::::ç;ão. 

A ao mercado 

r-e campos 1 ção do consum:::- tr-oCJxe cons; go urr. 



1nterno e externo, lSt.O é, produ toE, a·1tes 

e~oor~ados foram ent!a comerc1alizados internamente, imped1ndo a 

0C~8nção as divisas ne::essár1as ~á c:ámb<o se encontrava. 

Co:-n a 

enc~ntrou outra saida senão oesva~orizar o sãmo-c. A 1aoo a 1ss~, 

~UrCS VElO 2 corrooorar 25 exoec:ativ2s 

sos a9en~es econ6~1cos oe um orocessc de 2.ce1eração inflac1onár1a 

2Je já v1~ra se IT1CS~ra~do a algum tempo na coorança ao ágio e nc 

OG "" ' ' --' r. c.~IT. 

v~sandc. c cesecu: i ibr":O Q2S C0:"1L~S 

o0bl'cas. E'l~errou definitivament.e os louros do Plano Cruzado 

oe:-m:tiu o~e a 1r~flação novamente se ins~alasse. 

t'\ão se estabelecere.m reformas 

necessárias centradas num enfren~ame!"',t,O aa 

c Qfí, é 

reservas e a decre~e.;êc ~Q : . .n.a 

a9r2SSl\/S Je 22"SC ·-

~ interessante ooservar como co·: oca Oc.Je 

aoesar do congelamento de preços) que no seu -longo período de 

duraçêo oficial (nove meses) pode ~er causado uma oiminuiç~o das 

maxsens de iucro os res'.J l tados apresentsdc~s nos 

fa~o estar~a apontando para um crescimento considerável do volume 

a~ 1~egócios. E rão foi ~~eras o setor privado o~e !~ost~o~ um bo~ 



cesemoenho, mas as empresas estata1s também, a medica que 

consegu1ram uma melhora nas resoectivas estruturas patr1monia1s 

de suas contas. 

O ano de 1987 ~arcou o 1nicio de um periodo de 

estagnaç§o aue se estendeu até o f ~al oa d~caca, onde se 

a1Lernaram fases curtas de cresc1mento e outras tambéffi curtas a~ 

reLração do nivel de ativ1dade e do emprego, ou seJa, novamente a 

econom1a fo1 gerida através de polit1cas econ6micas de curto 

oFazo ae caráter recessivo, isto é, Daseaaas na contração da 

oemanda interna v1a per=3s sa1ar1a1s. 

O Plano 6resser velo ce re~cmada 

de una po1itica salar1al cujc mecanis~o tinha ~or ~ase 1mped1r o 

surglmento de qu~lo~er ''bo1ha'' de cons~~o, ~en~~~do dessa 

1ncorporar as criticas feitas a esse respeito no Plano Cruzado, 

lsto é, estirpando a possibilidade de haver uma inflação de 

demanda. Consequenteme11te, aliada às cerdas sa~ariais do inicio 

desse ano de 1987, a nova politi=a sa~srial cooperou para ~Ta 

ma1or aueda do salário real 

Essa mesma equipe eco~6~-ca cc eove:-no soresentou ~~a 

proposta de securitizaçêo aa aiv~ca ex~erna aos 

internacionais que foi no entanto, inte1ramen~e jescar~ada e 

oosta fora de questão. Mais uma vez, a não resolução do problema 

da divid~ externa e da divida interna inviabilizou essa nova 

tentativa de estabilização da economia, fazendo co~ que a eOJ1pe 

econômica saisse de cena no final deste mesmo ano. 



O llOVO m1n1s~ro Mailson da Nóbrega, que permaneceu à 

frente da equ1oe ecan6m1ca nos dois anos que levaram até o final 

dE! década, efetuou a chamada polit1ca do ··~eijão com arroz'', 

politica esr..a inteiramente voltaaa para as transferências de 

recursos ao exterior. 

Os números deste oeriodo foram bastante desani~iadores. 

Somo mostra Teixe1ra, a taxa anual de inflação chegou a 685% no 

~r•o de 1986 e a í320% em 1989. Enquanto lSSO, o superávit 

exportaoor reccr~e desses dois anos atingiu a marca dos 35 

tilhões de dó1eres. 

~m ]a~e1ro de ~989, o goverro anunc~ou um novo plano de 

es-sa.bi :-::::s.çê.c, c F",anc Veràc, que mais uma ve::: era c:>mposto ce u:r. 

~ongelamento de salários, res~r1çôes monetárias e 

~1sca1s, e des~ndexaç~o oa econom1a. A meta era a de d1minu1r c 

déficit pGblico, mantendo a mesma dinâmica no setor exportador e 

controlando as expectativas de aceleração dos oreços. Alé~ ae 

ineficazes em suas intençôes, as medidas adotadas não foram bem 

~ecebidas oe1os &gen~es económlcos, como fo1 o caso das reg r as 

oara reajustes de aluguel e de me~salidades, a extinção aa OTN, a 

A inflação voltou a se acelerar mais rapidamente do aue 

nos choques anteriores, para no final de 1989 atingir um patamar 

anua-l oue já a'-.rançava na posição dos clnco digitas (Teixel ra, 

~ssim, fazendo um balanço da década de oitenta o q~e se 

o~de constatar é que, "apesar da recompos 1 ção do n i' i' e 7 de 

.:::r7·v idade ec::Jnôrn-ica en-cre 7934 e 1986, os c..rws 80 conforr:-:arr; urr. 



periodo de sJstemática rnstabi7idade da econom1a bras: ie1ra, 

marcaa'o por flutuações do nivel a'e atividade, tena'ência de 

crescJ·mento das taxas de 7nflação, deter-Joração da capacidade de 

gasto do aparelho do Estado e uma situação de constante 

enc1 ?ha.'nento em relação à divida externa·· (Dedecca e Brandão, 

1992, p.16), 

O comportamento do mercado de trabalho seguiu o da 

a~1vidade económ1ca. A oueda da ocupação e do emprego se 

restringiu grandemente à cr1se do 1nic1o aa década ( 1981-33), 

sendo q~e no periodo qJe se segu1u foi po5sivel observar uma 

.:.e r ta r~ecomoos 1 ção oc' .. JP&.ç;ão e co err,prego e 

estabil1dade da estrutura ocupacional. 

Dedecca e entencem de urr 

processo de reoroenação produtiva, paralelamen~e ao ajusta~en~o 

do nivel de emprego industrial nos primeiros anos da década, não 

foi capaz de promover uma transformação da estrutura ocupacional. 

Houve modificações, mas após este ajuste, a estrutura ocupac1onal 

manteve-se praticamente inalterada até o final da aécada, de 

mane'ra que não se pode d1zer que a cr1se ~nicia1 cios anos 

oitenta tenha provocado uma transfor~ação do mercado ce trabalho 

na. c i o na l. 

Porém, ao lado desta es~abilidade da estrutura 

ocuoac~onal, se deu um processo de deterioração da distribuição 

de renda do trabalho. Isso porque, além da aceleração 

inf 1 ac1onária ~er corroido os rendiffientos, e de haver aumen~aoo o 

número de trabalhadores na informalidade, o atrelamento da 

oolitica econômica aos proble~as da divida externa passa\am pe:a 



geração s1s~emát1ca ae superávlLS comerc1als, que por sua vez 

1mol1cavam em baixos custos salar1a1s oara o setor exportador e 

princ1pa1mente na repressão ao consumo ooméstico. 

A deterioração oa d1stribu1ção de renda fo1 aprofundada 

p~la próor1a forma de f1~anc~amento da oolit1ca económica, à 

~ed1da oue a manu~ençáo ou mesmo o aumento do ooder oe camora da 

P·.JDUI ação de ' - "- . ma1s a 1 "a renaa se dava oelos necanismos finance1ros 

·:=.nCtC>:)S. Assim, Dedecca e Brandão acrescentam a1nda aue os 

ssg~e~~cs n.enos favorecidos, apesar de terem mantido seu emprego 

0 consegu·ao amol1ar seu g~au de orsan~zaçào politica nesta 

rr,ovlr;-·.ento sindlca"·,, foram 

o~ores efeitos Co aj:..;starnento de. 

7e~dc em v1s~e. aue as dua2 forças atuantes na 

s~nd1ca~os e a ooli~ica sa1aria1, anal1saremos a seguir como ta~s 

,nst,~u~ções se com~c~~aram na oécaoa de oitenta 1 para as 

ca~e~orias dos metal0rgicos, quimicos e têxteis do municipio de 

S&c Pau·:o. 

1: A análise ~~s ocli~1c2s sa'a-iais e os resultados das 
r~egoc1&.çôes colet~ as, cont1Cas 110s itens 2.1 e 2.2 deste 
~:s.oit-ulo. foram dsse:-wolv',Cas a partir da tese de mestrado 
oe=e~dida no Instituto de ~cor1amia da UNICAMP, pela ecollOmista 
Sar1dra N Chagas Brandão. 



2.1 As Pol iticas Salariais 

Durante toda a década, a ação normativa do Estado sobre 

os reaJUSLes dos salérios nom1na1s, no aue d1: res;:Jelto as 

a1~eraçôes nos critér1os de 1ndexação e na oer,odicicade e~Lre os 

íSBJUStes, esteve v1ncu'ada às politlces macroecon6ffilcas de 

aJUSLe da econom1a. 

A necessidade de i mo -1 ementação ae uma ooli~ica 

recess1va, a partir da estratégia de um acordo com o F~nao 

Monetário Internacional, pôs fim às ool~ticas Sõ.iari2is 

red1str~buLivas oue marcaram os anos de 1973/80, e a~ravés an~ 

vári~s decreLos-~ei de 1 983, red1recionou a ~olit1ca sa~a~~a 1 

oara a oromoçâo de um aperto na demanaa 1nterna visando. o esta 

forma, combater a inflação e permitir uma polit1ca !gress1va C" 

eJ.:portações. As medi das adotadas se mostraram em1 nen:.emenu: 

autoritárias e socialmente injustas, apesar da argumentação de 

~ue o arrocho sa1arial se justificava pela obtenção de Gma 

coerênc1a entre o conjun~o da politica econômica. 

o governo de faLo ating1u seu obje~ivo oe aueda do 

oader de coreora dos sa~ár1os, à medica que abafou o movimento 

s~nd1cal com as quedas pronunciadas do emp•·ego e, através oe uma 

leç1slação trabalhista coercitiva, viabilizou os cortes nas 

custos salariais por parte do empresariad~. 

Com o reaquecimento da atividade económ1ca em 192>4' 

decorrente do efeito dos superávits comerciais sobre a produção 

de alguns seto:-es, observou-se uma mudança na correlação de 

ligadas à determinação salarial, -: sto é, os 



orocessos oe :1egoc1aç~a colet1va se mostraram 1mcortantes v~sto 

que avançar-am em salar1al v1gente, o DL 2065 de 

outubr-- de ~r.St":tula os rsajustes em "cascata·· 

HJPC; 

de 3 a 7 salários min1rr•o. 80% do !NPC: e ass1~ sucessivamente). 

c.cm, ;~.se, o QOv'erno 

salar~al através ja Lei 7228 de outubro oe ~9S4, que não mostrou 

grandes modlficaçôes na s1s~emética ae reajustes até então em 

v,gor. Os reaJustes semesLra1s diferenciaaos cor fa1xa de salér1o 

fo ... arr· ms.nt,liJOS, mudando apenas o passou de 

conta oa arrpliacão das possi~o~i8aoes 

A Le1 7238/84 es~a\·a lo~ge de satisfaze1- as oema•,das 

trabalh1stas que o_nclulam entre outras co1sas a adoção de 

reajus~es ~rimestrais, ma1s coerentes com o panorama econ6m1CO e 

com a evolução da inf1~ç~~- ~ ~nteressante observar que mesmo 

enpresas esta~a1s adot:s.varr, . -'--' . crl·_erlos difsrentes oaq'-'eles 

Em dszer.wro de '985, o governe anu~cia uma nova 

(7450/85) através da qual te11ta romper sua posição de 

frente à po1itica salarial, modificando as faixas de salário oara 

reaJuste {até 10 sal~rios min1mo, 100?t. do IPCt..; acima de 10 

sa.!á.~-ios min1mc, do PO.JCO efeito 

sobre os processos de negociação coletiva, não só devido a sua 

curta duração, mas também porque trazia cri~érios n:Jito 



restr~L~\OS ouanoo comparaac~ àqueles Jé acordados por vár1as 

categorias orof1ssionaisJ num quadro de ráp~do crescimento ao 

nivel de emprego. Coube à Justiça do Trabalho d1fund1r essas 

c0nQu1stas às categorias profissiona1s ma1s f~áge1s, deixando de 

~ado a oolitica salarial vigente. 

O anúnc1o do Plano Cruzado em fevere1ro de "1 935, 

estabe1eceu medidas em relação aos salários que foram frutos de 

1nGmeras polêmicas. Entre outras co1sas, definiu-se aue os 

s~lár1os, em 01 de março, fcssem convertioos oara seu valor méd1o 

real do semest-re an:.erior, acrescidos de um abono de o 

cr~~ério de reaJuste ta~bém fel modificac~ adc~ar=c-se a escai~ 

lSt.O É:, ceveriarr. se!-

inflação ac~mu:aaa 

~O%. A1é~ disso, res~aoe~eceu-se datas de reajus~e 

anuais, coincidentes com as datas-case orevalecen~es até ncvembrc 

de 1979. Nestas, ficava assegurado um reajuste salarial minimo de 

60% da varie.ção anual do IPC, desconta.:Jos os "gat.ilhos", corr os 

LO% restantes tendo que ser negociados entre tra~alhaoores e 

A con~rovérsia seraoa pe1a politica salarial do Pla·1o 

Cruzado se apresenta, por um 1ado, pela sign~ficativa mudança na 

maneira de intervenção do Estado sobre os reajustes salaria1s, e 

oor outro, por levantar a discussão a respeito da viabilidade por 

~3rte do Estado de conciliar, via politica salarial, a exec~çêo 

j2 u~a politica ce ajuste macroeconómico com a manute~ção do 

ocder de compra dos salários. 



Com o fracasso ac plano Já nc· f1~a~ ce 1926 e inic1o ae 

1987, a pol ít.ica salarial voltou a sofrer modificações (DL 2325) 

err. JUnho deste ano, corr novo píano de 

es~ab1l1zaç~o: o Plano Sre~ser. ~cvam~:1~e se ouscou um controle 

de preços e salários, para1e1~mente a uma c~:-~enç§o d~ deffianda do 

econom1a, de urr 

e~oortável se responsabiliz~sse pe1a des~~~1eraç~o oa ou:::da do 

n1ve. ce atividaoe. 

O oo~~c orincioa1 da nova poli~1ca salarial, segunoo os 

for~~laccres do Plano 5resser, era não oermlt"r o~e ~e 1nccrresse 

oe,.,ancs., a e :-:·ode a se 

estac~ '' .:açê:o. Dessa fonra, f o~ escala 

móvel, fazendo com aue os saiá...--"':os fossem 1naexados à 1 r, fi açâc 

passada, mas sem garantias de proteção de seu valor real 

Os reaJustes, aoós o término do conge~amento oe ~oven~a 

c ~as, deveriam ser de 

antec1p~çêo com~ensével ns c~~a-~ese, de acorde com a var1açãa aa 

de r:eferênc·,e. o e ( U~P J. L. S'v'O! L:ÇBO c a 

reg;s~raoa a caoa mês, de m.ooc a corr~·g:r cs sal~rlOS, ser-;,::; ~]xa 

dentro de um trimestre e 1gua1 à média da var1ação do lndice de 

Preços ao Consumidor - IPC - no trimestre ined1atamente anLerior. 

~~as o plano considerou ainda o pagamento ao ··gatilho'' de maio e a 

rE:o~OSlção, em SelS 

ex-istentes até ma1o de 1987, caracterizando uma 

~.--a'!Slçào entre po1iticas salariais. se 



aore~~~t~rem como uma sistemática de reaJuStes preJudicial aos 

trabalnadores, à medida que provocava perdas de poder aquisitivo, 

os critér1os definidores aa 1nflação, ou melhor, a modificação no 

cálculo do IPC a partir de agosto veio a corroborar esse quacro, 

~o1s se mostrou um forte instrumento de arrocho salarial. 

Logo, c atrelamento dos determinantes dos salários aos 

obJetivos da politica anti-inflacionár1a pretend1da pelo Plano 

~re~ser colocou a oreservaçãc do poder de compra dos salár1os em 

E.::gundo o-:ano, ou seJa, em pnme1ro lugar est.ava a consisténcia 

cs ooliLica ffiEcroeconbmica. Só que dificilmente uma polit1ca 

salar1al desta ooderia funcionar sem ffialores oroblemas, visto que 

~a~ s~cessc ~ecendia do desempenho do p1ano de estabil1zação, e 

não reação por par~e dos trabalhacores frent.e à 

contenção sal ar i·-· l imposta. 

Em janeiro ae 1989, o Plano Verão Lrouxe novas 

modificações na politica salarial, pondo fim à correção mensal 

oela URP e congelando preços e salários por tempo indeterminaac. 

Contrariamente ao ocorr1do com os demais planos, es"Le não 

estabeleceu novos cr~ténos para a sisLemática de reajustes 

~alar~ais 2~ós o término do conge~a~ento, buscando através de L.al 

comoortame~to eviLar c fornecime11to de indices que promovessem a 

reinde\ação da economia. 

Pretendia-se at1·avés das medidas adotadas uma adequação 

dos sa1ár1os ao novo reg1rne monetário e ao choque 

inflac~anário. Para tanto, os salários foram convertidos para 

cru=ados novos e em seguida congelados após a recomoosiçào de seu 

valor méd1o real de ~988. 



Mot1vo mais uma vez de discussão, o Plano Verbo sofreu 

as mesmas crit1cas do P1ano Cruzaoo no aue diz respe1t.o à 

conversão oela média, dado o nivel de salár1o real razoavelmente 

ba1xo resultante da 1nsuf1ciência da URP enq~anto protetora do 

salário rea-,, e de outro le.do, as ~esmas crit1cas do Plano 

Bresser no aue concerne às alteraç5~s fe·itas no cálculo de :::PC, 

oue novamente desconsideraram os aumentos de preços ocorr1dos nos 

dias que antecederam o plano. 

O não estabelecimento de uma legislc:ção 

durante o periodo fevereiro/maio de 1989, provocou um alargamento 

da ins~abi~idaje econ6mica e c crssc'.IT:ETto do mo v i_ rnento 

re1v1nd~cativo dos ·-e::uperação das 

irrpcstas pele piano, e VlSSndO 

estabelecer regras para o ~eaJUSLe a~tomát.icc. 

Buscando evitar o oescontro~e oas regras ae lndexE:tçâc 

aos salários, o Congresso press1ona as au~oridades econ6micas e 

acaba tendo seu projeto de lei salarial vetaco. O governo ea1~a 

em substituição a e1e u~a Medida Provisór1a a~e oassou a ~eger a 

correção dos salários a par~ir de 01 de JUnho que, ma1s tarje. se 

transformou na lel 7789 de 03 de julho oe 1 989. :=ssa nova 

combinava a trlmestral-idade com antecipsçôes me·osê. ", s, 

diferenciando os reajustes de acordo c~rr as faixas de salár1o 

def1nidas em BTN. Esse mn-: oe trir:~es:.ral1cade com "gõ.tiiho" 

acabou por v1gorar até março de 1990. 

Percorrida toc5 esta déc2da, ~arcada ~ela instabilic~de 

da economia e pelas constantes alteraçôes na politica eca~6m1ca 

or1entadas para as inGmeras tentativas de ajustamal~~o, ~ica c~ar-a 



e 1ntenç~o do Estado oe recompor seu ooder sobre oreços via 

Doli~1ca salarial, 

A intervenç~o do Estado se caracterizou dessa forma, 

pela d1vers1dade dos critérios de correç~o salarial utilizados, e 

oe,a curta duração relativa de cada uma das ooliticas salar1a1s. 

Essas car&cter1sticas aoontam para a dificuldade enfrenLada pelo 

Estado no estabelecimento de regras de balizamento das 

r~coroosições salariais dentro de um hor1zonte temporal ma1s 

~ongo. Tal fato se apr~sentou porque o Estado sempre acabava por 

Ler que adeawar a traJetória aos sa~ár1os aos requis1tos das 

restrições externas (apesar 

relat~viza~a em alguns mo~entos). 

Tornava~-se 1rreconcil~éveis as politicas de ajus~e ca1caaas numa 

a~ter5ção da re1a;êo cêmbio/sa1ário promotora ae superávits, com 

a preservação do poder de comera dos trabalhadores. O potencial 

inflacionário dessas politicas de ajustes acabava por esteril1zar 

parte da precária proteção aos salários garantida pela politica 

salarial. 

2.2 As Negociações Coietivas 

Desde a eclosão das greves de 1978 os sindicatos dos 

rr.ete;iúrgicos de São Bernardo e de São Paulo vinham se mostrando 

como ponto de referência para o movimento sindical brasileiro, à 

k2d-ida oue sue. Di~á.t-'1ca de neQociaçã.o e a ação politica de seus 

dirige~tes vieram a se colocar durante toda a década de oitenta 

como espelho para a atuação de outros sindicatos. Com exceção dos 



do1s ~ltimos anos da década de setenta, onde as negoc1ações foram 

final1zadas através de d1ssidios, todos os acoraos se f1zeram sem 

o arbitrio do Estado. Além disso, outra tendénc1a observada foi a 

aa crescente abrangência das pautas de re1v1nd1caçôes, sendo aue, 

espec1almente a partir de 1982, as t.ornararr. 

visivelmente mais complexas. 

Essa complexidade foi acompanhada de um au.T.ento de 

demandas concentradas no temas 2 situação f une 7. o na 7 (cláusulas 

l1gadas ao contrato individual de trabalno), condições de 

traba7ho (clá~..:su·las aue pretendlam interferir na organização ~o 

orocesso de trabalho e/ou nos regulamentos d1scipl1nares 1nter!10S 

às emoresas) e poder sind7ca7 (cláusulas oue n~scavam a~olia~ c 

co~tato dos sindicatos com as bases e alterar o 

com as empresas, aumento.ndo o poter de pressão de "CBlS 

entidades), demandas essas no entantc, que foram ap;:onas 

parcialmente acordadas, isto é, apesar de representarem a~anços, 

as demandas ficaram aquém do desejado. 

Dentro do tema de reivindicaçóes salariais (cláusulas 

referentes a critérios e indices de ree.j ustes e aquelas oue 

orocuravam interferir na politica salarial in~erna tas empresas) 

destacava-se uma cláusula importante, que fo1 a charr.ada 

antecipaç~o de reajuste, acordada para a década de oitenta no 

biênio 1984/1985 e em 1988, que consis~ia no estabelecimento de 

u~a oeriodicidade para as reco~posiçbes salariais as qua1s 1am 

2) A classificação das cláusulas 
metodologia utilizada pelo N~c1eo 
Públicas- NEPP, da UNICAMP. 

de 
de 

reivindic3ção 
Estudos de 

segue a 
Politlcas 



a~ém oas orientações das politicas salar~ais referentes aos anos 

err. questão. 

Já as cláusulas referentes aos temas adiciona1s e 

gratif1caç8es (aquelas que buscavam a~mentar monetariamente os 

salários e as que demandavaffi compensações monet~rias às condições 

trabalho) e po 7ft ica de bem estar das empresas 

(cláusu1as que, por definirem beneficios sob a forma de salários 

itídiretos, evitar-iam ou diminuiriam os gastos individuais) não 

t·verarr Uffi bom desempenho nos acord~s f1rmados. 

c)e mojc geral. a evoluç~o aas pauLas e acordos dos 

m~La1Grg1CCS de S~c ~au~c ~a décaaa ae o~~e~~a, representou um 

salto qualitativo Porém, dado o quadro 

econ6m1co do pais marcado por altos nive1s oe ' .c~ ~ 

1 n 1 ~ açao, as 

re1vincic5ções sa~ar1a1s acabaram se110o o objetivo principal a 

ser alcançado pelos s1ndicatos. Logo, o aumento do poder de 

barganha desta categoria se refletlu nas conquistas salariais 

que, se ao menos não conseguiram aumentos rea1s de salários, 

ccnsegu~ram a;ançar sobre as orientaçôes das po1iticas salariais 

2rr termos oe reajustes efet1vados. Mesrr,o quando os critérios dos 

acordos foram ~ais oermiss1vos que os o:iciais, eles estiveram 

~ajo o ~empo ata~xo caq~eles iGdicas e cr,térios demandados. 

''Se a influência da polit1c2 salarial foi relativizada pela maior 
mobili:açãc dos tt~abalhadot·es, a ques:ão sa"1arial continuou 
e>.. ~gindo grande esforço do sindicato para a obtenção de 
altel-natlvas minimamente mais favoráveis que as leis salariais" 
(Brandão, 1991, p.100) 

()uant-:> ~ categoria dos quim1cos, as negoc1açôes dos 

respectivos sindicatos (no total de vinte e dois para o Estado de 

São Paulo) se deram no fl'"',al da década de setenta, através da 



Federação dos Trabalhadores da Ind~str1a Ouim1ca e Farma~êut1ca 

do Estado de São Paulo, onde se estabelecia uma pauta ún1ca oara 

tocas as datas-base, ocorrendo var1açôes aoenas no nível aos 

índices de reajustes den~ro das re1V1nd1caçóes salariais. 

Justamente oor d1vergir do modo de conduz1r as 

negoc1ações, o Sind1cato do Trabalhadores da Inj~stria Ouimlc& e 

~armacêutica de São Paulo, ass1m como o de Santo André, no ano de 

1982 romperam com a Federação, levando suas negoclações 

separadamente com o Grupo 10 da FIESP, ao aual a Federação antes 

era a interlocutora. 

Dentro de um es~ilo mais agress1vo ~e negoc1ação, u~ 

~a~or enfrentamento com os empresár~os acabou várias vezes por 

deflagrar em dissídio. 

No b~ênio 1982/1983 fo1 possivel cors~atar ~~a m~d~:1ça 

oualitativa nas pautas de negociaçêo. ~s demandas cresceram de 

manel r a geral, mas espec i a -1 mente se destacaram aque 1 as derna.•-,Qas 

enquadradas nos temas situação funcional, condições dE trabalho e 

poder sind-ical, ou seJa, o sindicato bus:::ou se aprox1mar ma1s aos 

trabalhadores no qLe respeito ao c:! 2-a.-d i a da 

fabril. ADesar de terem sido obtidas diversas conqu1stas, part.e 

cons-; de r· á v e l das reiv~ndicações, nestes dois anos, 

objeto de negociação. 

A evolução do tema reivindicações salariais apresentou-

se bastante parecida com a da categoria dos ~etalGrg·cos. 

Observou-se um aumento das cláusulas parcialmente acoroadas: a 

obtenç~o da cláusula de antecipação de reajuste no biên1o 

1984/1985 e em 1988, que se punha a frente das orie~~açôes das 



oolit1cas 2al&r161S vigentes; conqu1stas em relação à redução da 

rotat1~idade; e uma awsência de cláusulas de grande significado 

ouanto a ampl1ação d2 cacacidade de 

h1erárquica e salarial oas empresas. 

1n~erv1r na estruture 

~ovarr!ente o tema adic1ona1s e gratificaçBes, ass1~ come 

o ocorrioo com os metalúrg1cos, fc~ fra:&mente atend1do pelas 

negoc1açôes, chegando à não negoc1ação de cerca de 50% deste tipo 

A quase Gn1ca excsção neste caso, refere-se à 

c~áusula adic~onal por hora extra, oue conseguiu ser parcialmente 

a:orcada e s1gnif~co~ um avanço em relação à leg1slação sobre o 

a2S·Jntc. 

A~~sar te ~êo Le1·e~ se ~ado na mesma 1ntens1dade e ne~ 

na me3ma fo~ca da categoria aos me~alGrgicos, as demandas na ~ema 

DC7i-t7Câ ÔE resultar 

conquistas bastante semelhantes para os quim1cos. Por outro lado, 

as demandas nos temas poder sind7·ca7, cond1'ções de trabalho e 

situação funciona7 apresentaram resultados aquém daaueles obt1oos 

oelos metalúrgicos. 

CUJO mov~men~o sindical 

antecede aos das demais categorias aau1 anal~sadas, pode-se dizer 

oue sL.:a fragilidade fi c a pa"c.ente no per iodo esv.Jaado, 

ocsic1o~ando-se de maneira diversa daquela observada no passado, 

c,;-,oe os traba~hadores têxteis possuiam o s~atus de elite do 

no fato das 

fê-i tas v1a Federação dos 

Tr~tal~~d~:-es na :ndGstria de F~açªo e Tecelagem do Estado de S~o 



Paulo. Apesar do s1nd1cato ao mun1cip1o de São Paulo ter ass1nado 

acordo separadamente até 1986, a ún1ca diferença en~re as 

convençôes coletivas nel~ contiaas e as Federação t1zia 

respeito ao valor da contribuição assis~enc1al a ssr descort-ads. 

dos saiárlos dos trabalhadores por eles reoresenLaocs. 

O ano de 1984 

trabalhadores têxteis do m~nicipio de São Paulo, à medica ~ue 

constatou uma diversificação de teffiaE e u~ au~enLo auanLita~,vo 

de c1áusu~as verificadas nos acordos cclet1vos. 

Durante :.oda a década os temas mais presentes nas 

ass1m como para as dem6~S caLego~ias 

?s"'=.uoacas: si tucçãc f une IO!ta;, condi çõ-ss óe tra:a:ho e p~oer 

J:..l guns i tens 

c~estôes cas antecipações de reaJUSte no biên~o ~25~/1985 e em 

1988; a ampliação ao adicional de horas extras; a estabilidade 

oara grupos especificas de ~rabalhadores; e as 

jcrnada semanal de trabalho. 

Apesar das semelhanças, as cono~is~as d~s ~ê~~e1s foram 

ma1s limitadas que as dos metalúrgicos e dos q~imicos. MosLrou-se 

bastante frágil a articulação direta entre o sindicato e os 

~rabalhadores neste setor. Co~twdo, apesar de seu menor pooer de 

barga:1ha relativo, os trabalhajores têxteis avançaram na questão 

da politica sa1ar~a1 Cons~a~a~-se que somente para o periodc 

~930/1983 e em 1~36 es~a ca~egoria nao conseguiu i r a l érr, d·OS 

cr1tér~os de reajustes oficiais. 



Mesmo tratanao-se ae c~Legor1as com poder de bars;anha 

dif2renciados, pertencentes a setores produtivos com diferentes 

graus de d1nam1smo e modern~=aç~c, dentro de um periodo marcado 

oela oscilação do nivel de ativ~daae econbm1ca e do empregc, 

oolitica salarial do gDverno de oi ter1ta t.evt:o 

~~oel central no norteamenLo aas neg~c·açôe~ coletivas auanLo 

owest~o da recowoosiçêo dos salários. 

tenoc oor b::se os --eaj~stes rr.ir,ü~,.Js garar,tldos pel::.s leis 
sE::arie~s do per-fade. es:-as C3te2DI-··as c~":.;veram cor;quistas que, 
·10r19E ele difer·snciá-le.s :;:_egJr:Js seu :J:Jdsr de ::.e,.-so:.nilé., definlram 
urr, nove DE:.:amE:!- n·.inlmC c . .::;-_s .J~. !-ê::.j~~tes, S:Jpsr·lQr ao cf1cial mas 
muito st;:-:-:e~i-·2.:ltt PE-'2. :;s t~-2s cét2qori2.s. t..s ..-,::cg·J::ia;:ões colEo:';vas 

salari~is. :ransfe:l~~o 02.~~ as r,~;o:ia;~es ces::2~tra~i:2t2.s por 
Eo::c,r~s.'":s q:Je C:.'·Jr-ven:t-:-a \ ··ssserr é ocor·:"e:·, é. ,_,c_·ssibl · j.j~de j: 

urr: 

Brarj~c ( 1991' COil:lu~, de tojos ~s res~ taoos obt.iaos 

pelas três cat.egor 'i as sna 1 r sadas, dos avanços 

ocorrldos, as conouisTas sa~ariais não faram o ara 

evit.ar perda de poder de compra ac longo do oeriodo. Por cutro 

1ado, a ho~ogeneidaje das conqulstas salariais 1evam a crer 

negac1aç:Ses 

as Isso nc f e.:c o a açãc o os 

metalúrg1cos, quim1ccs e têx~eis não t.er cami11hado no sent.1dc de 

oromover · .... rr.a segmentação v-,~. Ciferen;:as de ooae r de 

contrariamenLe ao que se poc~r1a imag~··ar. Assim, a ação sincical 

dest~s c~~egorias tivers.rn rea1id3de um efeito de cor; v e rgénc1 a 

dos salários. 



ConElDerando as categor~as metalGrg1ca e quimica, nesta 

1mportãncia em termos de força e organ1zação, e 

cs~s~atando a semelhança em relação às conou,stas salariais aas 

caLeg~rias mais frégeis- neste caso a categoria têxtil -coloca-

se evidente a sobreposição da cr1se oa década de oiten~a. 

acom~annaaa das questões estruturais de rnercado de trabalho, 

soo~e o ooder de barganha dos sindicatos. Nos momentos de cr1se, 

o oooe~ oe negociação dos sindicatos se torna fragi1izado, 

enauanto aue nos periodos de auge. a estrutura do mercado de 

Conseauentemente. as co~ou1s~as 

:o~~es n~o forarr m~ito além daauelas cas ca~egar~as com menor 

ooo~r de barsanha. o aue mostra c caráter defens1vc ca a~uação 

cos sindicatos neste oe!-iodo, no sen~ida ae buscar pro~eçer as 

salários dos trabalhadores por eles representados de uma ma1or 

deterioração, isto é, consegui r manter o poder de comp~a dos 

salárlcs. 

Neste aspecto de conq:...~1stas 

se c c-, oca e. 

estabelecendo da~as-base e oolit1cas 

salariais. Tal estrutura permite ao Estado açir na definição de 

3) Por obstáculos da estrutura do mercado de trabalho à atuação 
s~ndical entendemos a dimensão do trabalho não-qualificado, a 
~c~atividade e a grande disponibilidade de mâc-de-obra. 
\'er Dedecca, C-laudio S. 1990 - Dinâmica _Eccnómiç_q----ª------.!1~!-ç_ªjo _ ____Q_e 
Tr-abalho Ur·ba.':o: uma aborCaqem da Regi3o r,.e:.roool1tar;a _Q_G: __ . 2.-ã.o 
~aula, tese de doutoramento, Campinas, IE/UNICAMP, m1meo. 
Ver também Tavares, Maria da c. e Souza, Paulo R .. 1981 - ''Emprego 
e Salários na Indústr-ia O caso brasileiro", ir~ f\:;>_\:ist~_____QJ; 
;=c,_ot}om.i.ª_l:9! i ti c a, v o 1 . i , janeiro-março. 



o e rea::;stes e mesmo general•zar COnOU'Sl.ãS 

categCJr~as ma;s ; - -rrage1s, constitulnac~.se num instrumente de 

cress~c 1moortante em relação ao emoresar•~jc, 

Portan:.o, mesmo leva•>dc em o 

fortalecimento do mov1ment.o Slnolca, ocarrico nc o e,~ i c,.Jo. 

estruturais e COilJUiltLFé.l S c a 

parecem te r tido ma1or peso na da dos 

salários, imoedindo aue as negoc1aç6es colet1vas ag1ssem 2 

os determinar diferenc~aç5es signif1cat1vas de sa~ar1os, :anto em 

co~sideraç§o às 1e1s salariais como entre as categorias. 

rrel-u.da ae tr~balha he:er:>gênec e p:;•..::.c es:·-!..!tur::-::J::·. 2:: .:-ré.gi:,:::ar 
o p::der ae c~rganha ~esmo das cate3or-as ~515 cr32~1z2~2s e 
mo:::il':ze.:::i:o.s, man-::_eve e. e.:;:ãc lnstitucl::oo.a: c-J !:St3.ds C.Jr7to 2-!enc:--,:c 
.:'"ncamerrL.al no p·-ocessc 
es~ecial oas categorias orofissiora's m2·s fr~geis I iOeiT .. p, '4 i 

Uma vez exposta ~oda a ~raje:ó~,a oa cécada de 

em termos oe politica econ5~ice, pcli~~ca salarie.l e negoc 1 sçC-es 

ca·et:vas, coloca-se finalmen~e cs 

sa"~r1cs e aos ordenados neste per~cjo, 

oeterm·nação dos salários, e pouco a dos orde!1ados (como já' 1s~o 

no primeiro capitulo), cabe verificar ao~ante as di7erenças de 

co~~ortamer1to dos ordenados sm re~acão aos salár1os. 



CAPITULO !!! 

SALARIOS E ORDENADOS NA Dt.U,DA DE OITENTA 

é.nál1se dos aos sE:.iános e dOE 

na déca~:n a e Oitenta c3.t-egor1as metalúrgica, 

cuim1ca e têYtll do mun,cioio de São PaJlo, ~em por base os dados 

Anua: Inforrr,açôes Sociais (RAIS). Foram 

co~s1dsraoos os emp~egaaos oue perr:~aneceram :3. mesma ocupaçãc e 

o ueríooo sm ( 1902-:888). Este 

~1-o~essar o 

c:~o0r~ame~~c do nive ;::.rofur:Jas 

oitenta 

e ramo de at1vidaoe. D1ante dessas mooif1caçôes tão acentuadas na 

do em:::. rego, o das modificações da 

::a trabalho 

do O'.JB 

r.ive: Cas ún:ca manelra de 

d~fic~ldEde seria cons"L..-uir um pa-.nel flxo de 

da eMpregados e 

csc;-itulo. 

:.e v· e Que ser rnodlficaGa. 

das rnetai0rgica, 

c.endéncia central 

o que se f e:: nesse 

cng~nal deste trabalho 

considerou-se 

quirnica e tê>:tll 

os 

do 

municipio de S~o Psu1o e :~ão do tctal da Região Metropo11lana de 



São Paulo, perm1t1noo ass1m, uma aproy_;rnaçâo mais ngorcsa às 

categorias orof1Sslona1s aos metalúrgicos, ouirr,icos e têxteis, 

v1sto que a Região Me~roool1tana de São Paulo contérr. d:ver-sas 

ca~egor1as metalúrg1cas tais como as de Pau ·r o, 

Guarul h os, Sant.o André, 

Em segundo 1 ugar, os dados inic1al~ente CO!lSlDEré.OOS 

méd1a arit.mética da remu:-,8 r ação tot.a i mensa i, 

ex~ressada em comoaração com o salário m-ínimo de cada rn~s, das 

pessoas oue es~avam empregadas nos esta~e1ecime~t.os consioerados 

e ~r-nt.a E uw de dezembro de cada anc. 

s1evaae. ns 

&s pessoas emor·esace.s nu~ ~ado est.aoelec:ment.o e~ t.ri~t.a e 0~ de 

cezemt:-ro os- cada ano, indo desde a que rnan~érr. o vinc::ulc 

eMprego com c es~abelecimento a mais de doze meses, até a que fo1 

contratada no mês de dezembro. Dependendo do comportarnent.o mer:sa 

da remuneraç~o dos empregados nos estaoeleci~entos cons~ce:ajos 

cio rr.inlmc, ar~tmé-:J:::: 

um de dezembro, pode 

oelc es~abe1ecime~to naqt..:e -,e 

a~o. 4ssim, por exemplo, se o eEtabelecimento num dete~minaoo ano 

au~en~a fortemente o nível de emprego, e !"O ano segL -. nt.e 

~i~i~ui, a comparaç§o da média aritmét1c~ dos salários mensa1s em 

salários mínimos dos empregados em trinta e um de de~embro, 

~-e~~e-:1r muito mais essas diferenças no nível de emprego ao a~e o 

verdadeiro comportamento das remune...-açCes dos 



es:~oe~ec~mento nos dois anos comparaaos. A mudança adotaaa na 

metoaolog1a ~amné~ contorna esse problema ao considerar somen~e 

os emp~egados aue mantiveram seu vinculo com a empresa durante os 

meses oe cada ano. 

~esta forma, o painel aos emoregadcs aue ffiantiveram o 

v:~cu~o com os es~abelec1mentos, f1ca~do també~ no mesmo t1po de 

C~'.)Doçàc:., cc:;rr,ou"tou 137.891 pessoas, distr1buidas num percentual 

~ara os ocupaoos na produção, 32.6% na gestão e 

2.5% em outras ocupações. 

3.1 Co~portamento dos Salários na Década de Oitenta 

O objet~vo deste item s~bre os sa'ar1cs dos ocu~adQS na 

orodução é oescrever o co~portamenTo dos salários, para oue num 

segundo momento possamos compará-lo com o dos ordenados, aen1:.ro 

nas categon as profiss,c'"',a:s 

me~a10rg~ca, cuimica e têxtl~ do municipio de São Pau~o. 
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c. formaLo r.. c. 

traJetórla do nivel dos salários fo1 o mesmo nas três categor,as: 

queca em ·se2: re:u~eração e~ 19SL-'?36. cs:·~eç~o com ten~ênc·a 

à aueaa em 1927-1988. 

""é:·. :>.3 BIT 

g1rou err. 'torno o e -7.:.% ao o:.cer a e 

c:>mora em apenas um 

recessão pela mucança na pcl~t1ce sa 1 ar-1é.l 

então rrini3~ro Delf1m de 

cu~h~ e~~re~teMente restritivo em relação ao poder de compra dos 

Já nos anos 198L-1985 a rec~~araç!o da ecoGo~ia, aaesar 

ca e1e.5oa 1~f1aç§o. oerrni:.iu a 



'erli::Jranao ou e nestes anos os Slndlcato::: 

co·~segw 1 ram suoerar as le1s ~ue f1xavam os reajustes oficiais de 

s2'ár1o~. oe mooo c~e ~:é as categor1as prof~ssiona1s mais débe1s 

me:::·aa, sobre a política sa1ar:al 

d: gover~o. A =~oacidaae ce ·-e~or c ooder ae comora cos salários, 

co~ a res~oer~cãc da or0ouça~ e ao em~rego, e apesar aa cres~e11te 

outra. r=oi bem ma1or nos 

t.éxtil, senac que em í98~, na rr,éd l a 

um sa~ár1a real super1or em 

a 

-::..,-c:;; c e ,.-,.~ '.:> 

.. ~,.., ~ 
':::::-~,;,' 

• =:.s::=:. 

O ano de ~986 foi ~Ult.O oec~11ar. O aumento c. produç~a 

c~~~1nuou, ass1m como c emprego. e houve congelamento de 

a~é o flnal do a. no (de v i a.:J ao 

e-, evaçS.o do sa~á:-l·J 

ou e ce.cac',Ca.de para recuoera:-

salár1o em 1984-1385, o au~e~to ce salár1o em 1986 foi menor oue 

",~ têxtil r ou e teve menor capacidade para recuperar a perda de 

:ss3 em ·, 384 e 1985. Logo, Cruzado beneficlou 

profiss1ona1s ma1s débels oue nàc 

cc:2egL.lrs.rr: se sob:-epor à aceleração da inf~açõo, ap·:::.sar do 



tinha 8SP-3C i f 1 CQS poroue ano~ 

01te~~e mostraram ~m crocessc oe descer~ral~zaçgo da produ~ão, nc 

o:::.orr:ao forc. oc munlC'D1C ou mesmc 

Sã:: ~a.L. lc. 

rgo obstante, as 

o ce- :~E2 err 

.2~, enq~a~to nas indústrias auimicas a diferença fo~ 

c fracasse oc Cr~:sac. 

.-c- ,.,_,-•~n - ~-~ ,_. -:a 

,,..,- a;:ão se:r :::.·or- a 

e e. l nte::-upçâ.o prc.-::.e~s::-

recuoersçào c: ritmo de 

oscilação no nivel dos salá~ios no biênio ~98~-1988. 

O comportamento da méd"a ~·ensa' ocs salár1os e~ 

~2SI e ncuve 

·s;E. Come ~o~ visto, aoesar das t.rês ca~egor'2S terem COilSeç~-=-: 

1ncoroorar o IPC de junho expurgado pelo Plano Bresser e~ 

os téxt.e-s das dema~s c2teçor•as não 

an~ec1par o pagamentc dss resio~cs ~os satilhcs. Em 1986, as ~~-§s 

ca<:.egorias de C·2S 

reaJustes, o que teria contr~bui~o ~ara uma melhora na nivel c0: 

sa~ár~os méd~os mensais. N~o se sebe no 



.3::! l É:. r! OS ClOS ouirn1cos em 19B7 que :rnpec1u 

corno a observada na me~a1Grgica e na têxt1l 

err, '1988 nas 'trés 

ou seJa, t.odas ;::_s 

.~ '~-\·ccc:::: De-, c E térm·,nc da 

c Cruzado. A redução ao 

e :982 f 01 de 10.3% entre os 

::::.9% enLre os 

c.::', .JC aumen":.c o e 

- ·-F .~, ... 
=-~·- :-2 

a têxti"l que das três. fo1 a 

:; Oi!\ C· T -, CCU E\'~Oerc~E..do 

2.pós o do C::..:e:oo, 

S!., "SS7-19SS. os me~G.lGrc:;ICC:S 

most rars::.:-se co-:- ma· ar o e 

p ,-i I"·-::- ele .::a::er 

··-o cC~J~n~o do pericdo 922-

::c- c 
-· -"- 6.2% ent.re os e 

:.Sxt.eis. 



3.2 ComportamenLo dos Ordenados na Década de Oitenta 

2 lUZ 

' ' ' e i e..o::;recc. llC CL2!l"t0 

E-:YD 'Ca~·vo da evolução c e 

c:. e o Gé. 

c 

G:é.S' n:·.::: 

c- ::.s'-·~:=:., -:;_ ::=:-·- ~ ~· ::c. 

os s ~ ndl catas =·e:-:__. 

Por~ant.o, os salários não c.~resenta~a~ gar1hos (com a e~ceç~o 

t.rabal~aoores oualificados) frente a evolucãc oastante 

es-:..e.a 

',' ''=' 

A década 

economia co~ re:::ercussôes c =:e 

~!-c.~c.lfio, c-ue foram desfavo•-ávels ao tracalr,E..oor-. A -~nT ;:=;,.:;:3:J a :-:::a 

e se de 

sa -~f:.. r 1 ::·s, e<evaçãc:: do 

de modo o lucro. A i 1 ao o sso, ::::Y~st· 

um esforç:; por parte 



c ~ue se retlet1a em càm010 favorável e , ncent "1 ·,'os 

~ ~u~~tã~ é se esse contexLo teria conLribuido cara, err 

~ ~."' -- _,,' (1973), 

corr or·-cenaoos sen-Jc 

com o 

6,- : -:Jm a ~ E>-:ata.mente 

v e·-· segL.1r 

t. dlv-idioa err. t rbc . ~~ 

r~r L' :r 2S ocucaçC:.es O é. 

'\ - 02 nc 

e 5u>. -E··:.::::-, 
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As ~iferenças oe oraenaao de diretores e geren~e~ s~~~e 

' ' .. -
"" 

r::.:.Jst.:·-, as cuirTl=..és. 

c·.fere":Çé: c.orrespond~é: Cln:.c Sé:: 

..,,_ 
c .. _J É. caso as 

r:~str é:S s~= a1nda menores. 

ou~ 

ri· 
o .:;; "-r"'''-;::; c:: - - ..,.~-

t.r&Je:.6rl s 

C2 

o c pode:~ 02 

e gere.r::es :ev,;:: a c. ·, cngo c~o;. 

.t-ss~rr, 

:::. ,- -. =:s. ::::L 

r •. ~ 
~ :<: 

L'-::-.r:: ·C 'c..' ;::; ·-:-~er:t.e 

injJs:rias c~imica e té>.t.i os ordeo:;..dos 

descreveraiTI o mesmo movimento a e o:..;eca err í 9-33 

- ~ :6n
C---~"' 

• 9S5, mas r; ao 

ccrr. 

o os 

vc.:==..:~.:o da che-:": a, em 

s 

do sciário r. a i ndúst:r~ a 

meiho: 

E
~. ,, 

cs 

-r. ar t.c· o os a i r e t-D ·-es 

foi ma:s l :-.t.ensa O:...Je 

evaçã.o desses 

metalúrgicé, 

nas c L.~[';',-

: ;:: 

8C 

C i:. 
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o or-oena.:::c GOS ocupados na 

administração/vendas/f i nanç&.s em :982 variOU de 6,6 8,2 

salários min1mos, uma diferença de cerca os 19.5~ err; favor dos 

ortenados ~as lnd0s~r~as auim1cas. Já o 0roer~aoo c~s a:ucantEE E 

aux 1.77ares varlararn, nest.e mesmo ano, e~~re 

~,~·mos, cerca de 17.5% tamoém em favor tas 1ndüs~r1as quimlca3. 

O nivel dos ordenados na aorr11 n i s r r a çiio/ 1.-'enci a s/ f; nan :.é. s 

e u~ pouco ma1or o~e c salário dos ocupaaos ra orocuçao, E o dos 

,-."' 

orcdução, notando-se 1nc~usive. q~e 

"tiveram menor poder de comora, destacando nesse part1cular os 

ajudan:es e auxiliares na cat.egoria meta~0rg~ca. ~~e e~ ~S82 te\e 

urr oroenado oe valor ~922. 

3.3 Conclusão 

A idéia central deste trabalho esteve 

=-~s~ãc da existênc~a de um oaor~o d~ferencia~o de 

s&lSr~os e ordenados. No 
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